
Sindicato dos Servidores Públicos Federais da Justiça do Trabalho da 15ª Região


Projeto-de-Lei para Pagamento dos Passivos do Judiciário Federal aos Servidores
1. Motivos

1.1. Os servidores do Poder Judiciário Federal, nos últimos 20 anos tiveram muitos de seus direitos e vantagens suprimidos por sucessivos diplomas legais, que propiciaram às administrações dos Tribunais motivos para deixar de pagar direitos, há muito assegurados ao funcionalismo. Isto obrigou as Entidades Sindicais, representantes dos servidores, a ajuizarem um sem-número de ações judiciais e processos administrativos, para fazer valer os pagamentos devidos.

1.2. Mesmo após a Justiça reconhecer tais direitos em sentenças e acórdãos prolatados, e os Tribunais Superiores e Regionais admitirem as dívidas em inúmeros processos administrativos, os servidores continuam sem receber o que lhes é devido, sob a alegação de insuficiência orçamentária. Alguns dos débitos foram apenas parcialmente liquidados.

1.3. Tal atitude, por parte dos Tribunais, vem desgastando os servidores, bem como sobrecarregando os sindicatos e demais órgãos sindicais de grau superior e seus respectivos departamentos jurídicos, atulhando o Poder Judiciário com inúmeros processos que tratam do mesmo assunto.

1.4. Oportuno esclarecer que o princípio da reserva legal determina que os créditos suplementares, destinados à quitação dos passivos, sejam assegurados por previsão orçamentária, porém de lei neste sentido têm sido prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário.

1.5. Socorrer-se do Poder Judiciário não tem surtido o efeito desejado para a solução do problema, vez que vários juízes da Justiça Federal vêm exigindo o depósito prévio de 1% do valor total da causa a título de custas processuais integrais, sob pena de arquivamento dos pedidos, nos levando a crer em uma manobra com o intuito puro e simples de dificultar o acesso dos servidores à Justiça. Pois como estas ações envolvem muitos servidores e quantias expressivas, estas custas passam da casa dos 200 mil reais em cada ação, quantia esta que os sindicatos não dispõem.

1.6. Esta situação tem levado os servidores a uma interminável espera pela satisfação de seus direitos, o que motivou o Sindiquinze a lançar, em novembro de 2006, a campanha “Direito é Direito, queremos o nosso”, primeiramente em nível regional, mas com objetivo de estender-se a todo o funcionalismo do Judiciário Federal, visando a quitação dos passivos através de uma efetiva negociação nacional, envolvendo as entidades representativas dos servidores, o governo e as administrações dos tribunais. A campanha já amealhou os primeiros sucessos, com a incorporação de quintos aos vencimentos dos servidores do TRT da 15ª Região. Porém não podemos nos dar por satisfeitos: queremos o pagamento de todos os passivos.

1.7. Visando este objetivo, o Sindiquinze propõe a tese a seguir.

2. Primeiro passo

2.1. Propor aos Tribunais do Poder Judiciário Brasileiro o levantamento de todos os passivos dos servidores, a título de URV (11,98%), décimos, quintos, anuênios, progressão, 28,86% e outros.

3. Segundo passo

3.1. Totalizar o valor devido a todos os servidores, e, nos termos do Artigo 166 da Constituição Federal proceder à elaboração de um Projeto-de-Lei do mesmo valor. Os sindicatos obrigatoriamente deverão participar da elaboração do Projeto-de-Lei. O montante será dividido em parcelas semestrais, até a quitação total dos débitos. O projeto deverá ser proposto pelo Supremo Tribunal Federal.

4. Terceiro passo

4.1. Os Sindicatos de servidores de grau superior farão intensa campanha junto à população, o Governo e o Congresso Nacional, visando a célere tramitação do Projeto.

5. Quarto passo

5.1. Aprovado o projeto, a nova lei assegurará o pagamento do total dos passivos, em parcelas semestrais sucessivas.

5.2. Enquanto as parcelas forem pagas e as dívidas amortizadas, os processos judiciais serão sobrestados até a quitação total, inclusive dos honorários advocatícios de sucumbência.

5.3. Uma vez quitados os passivos, os processos judiciais e administrativos serão arquivados.

6. Conclusão

6.1. Finalmente, a presente iniciativa visa trazer os servidores às mesas de negociações sobre seus próprios direitos. Assim, trata-se de uma proposta simples, legal e eficiente, desde que a participação das entidades sindicais e seus servidores seja garantida, assim como a integralidade de seus passivos.
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